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[...] Iam para o desconhecido, para um barracão de 

emigrantes, para uma escravidão de colonos [...] 

Iam para o destino, que os chamara de tão longe, 

das terras secas e fulvas de Quixadá, e os trouxera 

entre a fome e mortes, e angústias infinitas, para 

os conduzir agora, por cima da água do mar, às 

terras longínquas onde sempre há farinha e sempre 

há inverno  

 

 

Vim aqui só pra dizer  

Ninguém há de me calar  

Se alguém tem que morrer  

Que seja pra melhorar  

Tanta vida pra viver  

Tanta vida a se acabar  

Com tanto pra se fazer  

Com tanto pra se salvar  

Você que não me entendeu  

Não perde por esperar 

 

 



 

 

 

RESUMO 

 

A Literatura pode dizer muito mais sobre o Direito de um país do que os manuais 
acadêmicos. A interseção entre o Direito e a Literatura permite que se explorem novos 
horizontes de sentido nesse empreendimento interdisciplinar. Com base nos aportes 
das interseções instrumental e institucional, no método paradigmático e levando em 
conta os aspectos instituintes, narrativos e ficcionais presentes no texto constitucional, 
este estudo analisa a ocorrência de uma ruptura do pacto ficcional do Direito a partir da 
implantação dos currais do governo. A premissa estabelecida é a de que, no estado de 
exceção permanente, a promessa de sentido das normas constitucionais inscritas na 
narrativa fundadora são esvaziadas, a fim de levar a diante uma necropolítica ou 
tanatopolítica. Desse modo, passa-se a analisar inicialmente como esses currais do 
governo são retratados nas narrativas de O Quinze, de Rachel de Queiroz,  e Dora sem 
véu, de Ronaldo Correia de Brito. Em seguida, são articuladas as relações entre os 
currais  e o estado de exceção, demonstrando-se como este fenômeno atravessa séculos, 
alcançando o mundo possível instituído na Constituição Cidadã e revelando o lado mais 
perverso do constitucionalismo: sua face desinstituinte. Resguardar a promessa de sentido 
é tarefa que compete a todos os sujeitos constitucionais. É preciso firmar um 
compromisso interpretativo que a fim de que esse mundo possível não se torne ilusão; 
criar trincheiras de resistência para restaurar e fortalecer o pacto ficcional do Direito, 
corrompido diariamente.  

 
 

Palavras-chave: Pacto ficcional do Direito. Teoria ficcional do direito. Currais do 

governo. Estado de exceção permanente. 

 

 

  



 

 

RESUMEN 

 

La literatura puede decir mucho más sobre lo Derecho de un país que los libros de 
texto académicos. La intersección entre Derecho y Literatura nos permite explorar 
nuevos horizontes de significado en este esfuerzo interdisciplinario. A partir de los 
aportes de las intersecciones instrumental e institucional, sobre el método 
paradigmático y teniendo en cuenta los aspectos instituyentes, narrativos y ficcionales 
presentes en el texto constitucional, este estudio analizó la ocurrencia de una ruptura 
del pacto de ficción del derecho desde la implementación de 
La premisa establecida es que, en un estado de excepción permanente, se vacían la 
promesa de sentido de las normas constitucionales inscritas en la narrativa 
fundacional, para llevar a cabo una necropolítica o tanatopolítica. Así, comenzamos a 

Rachel de Queiroz, e Dora sem véu, de Ronaldo Correia de Brito. Luego, se articulan 

estado de excepción inherente a ella atraviesa siglos, llegando al mundo posible 
instituido de la Constitución Ciudadana y mostrando el lado más perverso del 
constitucionalismo: su cara desinstitucional. Mantener la promesa de sentido es una 
tarea que corresponde a todos los sujetos constitucionales. Es necesario firmar un 
compromiso interpretativo que para que este mundo posible no se convierta en una 
ilusión; crear trincheras de resistencia para restaurar y fortalecer el pacto de ficción del 
derecho, que se corrompe a diario.  
 
 
Palabras clave: Pacto de ficción del derecho. Teoría de ficción del derecho. Currais do 
governo. Estado de excepción permanente. 
  



 

 

ABSTRACT 

 

Literature can say much more about a country's Law than academic textbooks. The 
intersection between Law and Literature allows us to explore new horizons of meaning 
in this interdisciplinary experience. Based on the contributions from the instrumental 
and institutional intersections, on the paradigmatic method and taking into account 
the instituting, narrative and fictional aspects present in the constitutional text, this 
study analyzed the occurrence of a rupture of the fictional Law pact from the 
implementation of currais do governo. The established premise is that, in a state of 
permanent exception, the promise of meaning of the constitutional norms inscribed in 
the founding narrative is emptied, in order to carry on a necropolitics or 
thanatopolitics. At first, this study analyzed how these currais do governo were 
portrayed in the narratives of O Quinze, by Rachel de Queiroz, and Dora sem véu, by 
Ronaldo Correia de Brito. Then, the relations between this exceptional situation and 
the currais are articulated to demonstrate how the state of exception inherent in it 
crosses centuries, reaching the possible instituted world in the Citizen Constitution 
and showing the most perverse side of constitutionalism: its disinstitutional face. 
Keeping the promise of meaning is a task for all constitutional subjects. It is necessary 
to firm an interpretive commitment and create trenches of resistance to restore and 
strengthen the fictional pact of Law, which is corrupted daily. Only this way the 
possible world will not become an illusion.   
 
 
Keywords: Fictional Law Pact. Fictional theory of Law. Currais do governo. Permanent 
state of exception. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Era uma vez... Nas terras ignotas do sertão do estado do Ceará, há mais de um 

século, em alguma data após o dia de São José1, o sol despontava no firmamento, 

tornando a paisagem ressequida ainda mais melancólica; o anúncio de mais uma seca 

catastrófica. Sem gêneros alimentícios ou trabalho nas terras, os sertanejos que lá 

viviam logo tiveram que arribar em direção à capital. Se nas últimas secas muitos 

morriam nas estradas de chão empoeiradas, desta vez, as linhas de trem permitiam 

que chegassem vivos na loura desposada do sol2. Tão logo desciam do trem espalhavam-

se pelo passeio público, causando repulsa e medo na população citadina. Quando o 

número de flagelados cresceu, a situação tornou-se insustentável. O governo estadual 

achou por bem concentrá-los em um campo improvisado, um cercado de arame. 

Aglomerados num ambiente com condições sanitárias precárias, vigiados pela polícia, 

aos montes.  

A expressão era uma vez utilizada no início deste trabalho possui o efeito de 

transportar o leitor para outro mundo, de levá-lo a pensar que se trata de uma história 

falsa ou irreal. Quem diria que no Brasil existiram campos de concentração e que eles 

foram implantados antes mesmo dos campos nazistas, durante a Segunda Guerra 

Mundial? 

Os currais da fome3, como eram conhecidos popularmente, apesar de já terem 

sido reportados há muito pela escritora Rachel de Queiroz em O Quinze (1930), só 

vieram a ser estudados de forma mais detalhada e crítica na década de 19904, quando 

a historiadora Kênia Souza Rios publica sua dissertação de mestrado intitulada 

Isolamento e poder: Fortaleza e os campos de concentração na seca de 1932. 

 

1 O dia de São José é celebrado dia 19 de março. O santo é padroeiro do Ceará e, segundo a tradição, 
quando chove nesse dia é sinal que será um ano de fartura, boa safra e muita chuva. 
2 Nome dado à Fortaleza após a implantação das políticas de aformoseamento da cidade, pautadas em 
medidas sanitaristas e higienistas.  
3 O primeiro curral foi implantado durante a seca de 1915, em Fortaleza (CE). Já na estiagem de 1932 a 
utilização de tal técnica de controle é ampliada, criando-se novos campos ou currais no interior do 
estado, em pontos estratégicos. 
4 Vale mencionar outro livro menos divulgado, chamado A seca de 1915 (1922), do escritor e farmacêutico 
Rodolfo Teófilo.  
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Desse ponto em diante, outras áreas como a filosofia e a sociologia removeram 

os antolhos que lhes impediam de analisar tais fatos à luz de perspectivas diversas. 

Contudo, a ciência jurídica manteve-se inerte até agora, não havendo pesquisas que 

analisam o significado dos currais do governo para o Direito. Eis a problemática do 

presente trabalho. 

À luz da teoria agambeniana e valendo-se dos pressupostos metodológicos do 

Direito e Literatura, levanta-se a hipótese de que os currais representariam algo muito 

relevante na história constitucional brasileira e que prevalece no direito 

contemporâneo. Os currais constituem o paradigma5 de um estado de exceção 

permanente6, marcado pela ruptura do pacto ficcional do Direito.  

Falar na existência de um pacto ficcional implica o reconhecimento da tese de 

José Calvo González (2018), segundo a qual nada no direito é extraficcional, argumento 

esse já reconhecido por Jeremy Bentham7 muito antes. E o emprego do termo ficção 

não se dá no sentido de exprimir algo fantasioso ou irreal. Muito pelo contrário! 

Explora-se aqui a ficção como a construção de uma (hiper)realidade, um como se fosse, 

um dever ser, que institui mundos.  

Mas esse mundo possível criado pelo Direito deve aspirar um efeito de realidade8, 

segundo adverte Calvo González (2018). E isso cria expectativas normativas para os 

sujeitos que vivem no mundo do ser, na realidade irredutível. Poderíamos dizer que a 

escritura em que foi inscrito esse dever ser é o locus da promessa de sentido, da expectativa 

normativa.  

O pacto ficcional do Direito, portanto, pode ser compreendido como essa 

promessa de sentido que esse mundo possível cria para os sujeitos. Um mundo fruto da 

 

5 O método paradigmático foi desenvolvido por Michel Foucault e utilizado em diversos estudos de 
Agamben como, por exemplo, nas análises sobre o paradigma dos campos de concentração, do 
mulçumano, dentre outros. A noção de curral como um paradigma será melhor explorada na sequência. 
6 Tese defendida pelo filósofo italiano Giorgio Agamben ao desenvolver sua teoria sobre o estado de 
exceção. 
7 Em ensaio intitulado The Fiction of Right The word right is the name of a 
fictitious entity: one of those objects the existence of which is feigned for the purpose of discourse by a 

(BENTHAM, 1932, p.118) 
8 
ser, o direito somente pode se manter enquanto os dois aspectos estejam perto o suficiente um do outro 
para revelar uma linha de interação humana qu  
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ficção do dever ser e positivado na escritura jurídica ou narrativa fundadora9.  E falar em 

narrativa fundadora significa dizer que este estudo se volta para a análise do pacto 

ficcional presente na Constituição, e não em outra legislação qualquer.  

O problema, contudo, surge quando esse pacto ficcional é rompido. E Calvo 

González (2018) não aprofunda sua teoria no que diz respeito a essa temática. Apenas 

afirma que se teria uma ilusão10 nesse caso, e não uma ficção.  

Essa ilusão da qual fala o autor é lida aqui como um efeito do esvaziamento da 

promessa de sentido. Quando ela é rompida e deixa de produzir ou aspirar um efeito de 

realidade, ter-se-ia então configurado o estado de exceção11. E nele, as manipulações 

arbitrárias do sentido da norma poderiam ser levadas a cabo tanto pelo Executivo, 

Judiciário, ou mesmo o Legislativo quando propõe emendas à constituição de nítido 

viés inconstitucional, por exemplo. Desse modo, viver num sistema jurídico em que o 

pacto ficcional do Direito foi rompido significa estar preso num estado de exceção 

permanente. 

Em outras palavras, o que essa lógica do estado de exceção exprime é o 

esvaziamento do sentido da norma pelo soberano. Desse modo, o pacto ficcional 

presente na narrativa fundadora é rasgado. A constituição torna-se mera folha de papel, 

sem perspectivas de produção de efeito de realidade. Nesse contexto, o direito não é uma 

ficção inócua. 

Ao empregar a expressão folha de papel não se quer afirmar que o estudo trata 

simplesmente da questão da inefetividade das normas. Esse tema é abordado de forma 

 

9 A Constituição, desde o seu nascimento, carregada de funções instituintes e ficcionais é tomada aqui 
como a narrativa ou mito fundador da sociedade. Exploram essa perspectiva autores como Jorge Eduardo 
Douglas Price (2019), José Calvo González (2012), Henriete Karam e Ângela Araújo da Silveira 
Espindola (2019). Contudo, abordam a respeito também Robert Cover (2016) e François Ost (2004), ainda 
que tangencialmente. 
10 No sentido de engano. Verifica-se, portanto, que o termo  ficção assume um significado diferente do 
vocábulo ilusão na teoria de tal autor. Ainda, para Calvo González (2018), cabe eventualmente duvidar 
desse mundo possível. Mas ele parece afirmar isso, não no sentido de desprezar a escritura jurídica, mas 
com o escopo de promover a superação do status quo e impedir que a promessa de sentido constante 
nessa mesma escritura torne-se uma mera ilusão  
11 O estado de exceção, o qual aborda Giorgio Agamben (2002; 2004), é marcado por uma lógica que visa 
a incluir no direito a vida fora dele, mas o faz através de uma suspensão da norma, isto é, numa 
aplicação que promove a exclusão. A título ilustrativo, poder-se-ia utilizar o seguinte caso hipotético: 
na aplicação da norma que prevê o direito à inviolabilidade do domicílio, cria-se uma exceção, muitas 
vezes fundamentada em pseudodireitos ou argumentos morais, para se excluir aqueles que vivem nas 
favelas. Inclui-se a vida desses sujeitos no direito, ao mesmo tempo em que se promove a exclusão deles. 
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meramente tangencial. A ruptura do pacto compreende um fenômeno maior e está 

inserido no contexto de um estado de exceção permanente. Falar sobre o rompimento do 

pacto ficcional significa pensar o Direito a partir dos giros linguístico e narrativo  

diferentemente do que ocorre nas análises que corriqueiramente são feitas sobre a 

inefetividade. Os suportes teóricos aqui utilizados são distintos e oferecem nova 

roupagem a compreensão do rompimento do pacto ficcional do Direito. Eles possibilitam 

que se verifique como o esvaziamento da promessa de sentido contida na narrativa 

fundadora pode se dar em vários planos e como tal fenômeno acarreta a perda da 

autonomia do Direito. 

Quanto à forma que assumiu este trabalho, optou-se, já no primeiro capítulo, 

por introduzir a temática dos currais do governo através dos pressupostos 

metodológicos do Direito na Literatura, mas não ocasionalmente. Como bem alerta 

(BARTHES, 1977, p.16), não havendo espaço mais propício para tal atividade que a 

literatura.  

A Literatura, assim como o Direito, é composta por linguagem. Contudo, ela 

não busca estabelecer verdades universais e inquestionáveis, como ocorre, por 

exemplo, com a coisa julgada nos processos judiciais. A literatura apresenta visões de 

mundo e narrativas diversas, que convivem e estão em constante diálogo. Ela não tem 

nenhuma pretensão de dizer verdades; ela cria novos mundos. 

Linguagem e ficcionalidade: dois elementos aqui explorados que aproximam 

áreas tão distintas como Direito e Literatura. Talvez não apenas a sociologia tenha a 

literatura como irmã siamesa, conforme propõem Zygmunt Bauman e Ricardo Mazzeo 

(2020).   

Umberto Eco (1985) já alertava para o fato de que as obras literárias dizem 

muito mais sobre a história de um país do que os manuais didáticos. Mas não só! Sobre 

o direito também, segundo assinala André Karam Trindade (2017a) em seus estudos 

interdisciplinares. Certamente, aí reside uma das premissas essenciais que nortearam 

a escolha por se trabalhar principalmente a literatura, e não exclusivamente a história 

ou o direito, ao tratar dos currais do governo. 
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No capítulo seguinte, a partir da leitura que Agamben faz dos campos de 

concentração, essa arquitetura do estado de exceção, da tanatopolítica nele presente e 

do vínculo entre fato e norma, homo sacer e soberano, foi possível traçar algumas 

semelhanças com os currais do governo e a relação mantida entre o Estado e os 

retirantes, tidos como classes perigosas, cidadãos de segunda classe. Os currais seriam, 

portanto, seguindo a proposta do método paradigmático desenvolvido por Michel 

Foucault e utilizado por Agamben em seus estudos, um arquétipo que ainda 

representa uma política atual: a tanatopolítica ou necropolítica12 existente em um estado 

de exceção permanente. Nesse sentido, a teoria de Agamben é utilizada aqui como 

chave interpretativa da realidade político-jurídica brasileira. 

Com efeito, são apresentados alguns conceitos da teoria agambeniana do 

estado de exceção permanente e que são pedras de toque para melhor compreensão da 

ruptura do pacto ficcional do Direito. Na verdade, os currais do governo são um símbolo 

de como o esvaziamento do sentido das normas constitucionais é concebido uma 

constante desde a Constituição da Primeira República. Os currais constituem uma 

política passada que permanece enraizada na atualidade, mesmo após mais de trinta 

anos da vigência da Constituição dita Cidadã. Portanto, não é sem razão a adjetivação 

permanente à expressão estado de exceção. 

Já no último capítulo, inverte-se a perspectiva adotada no início. Com 

fundamento na classificação proposta por Calvo González (2015), explora-se aqui a 

interseção institucional13 do Direito e Literatura, que busca averiguar como a poética 

jurídica se apropria da literária. Diferentemente dos dois primeiros capítulos que 

adotaram a interseção instrumental ou o Direito na Literatura14. Nesse sentido, passa-

se a demonstrar como se dá essa ruptura do pacto ficcional presente na narrativa 

fundadora e que marca o estado de exceção, explorando-se ainda algumas teorias que 

 

12Enquanto Agamben (2002) utiliza o termo tanatopolítica para expressar a política de exclusão e 
extermínio da vida nua, aquela vida abandonada e exposta à morte, Achille Mbembe opta por utilizar o 
vocábulo necropolítica em seus estudos.  
13 O autor denomina essa abordagem como Direito com Literatura. Contudo, há autores como François 
Ost, Richard Posner e Thomas Morawetz que preferem classificar esse tipo de estudo dentro do Direito 
como  
14 Segundo 
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denunciam esse esvaziamento da promessa de sentido das normas constitucionais 

ocorrido nos currais e que permanece até hoje.  

E esse esvaziamento de sentido se dá sob várias perspectivas: seja com 

prevalência de uma constitucionalização simbólica15 ou de um estado de exceção econômico 

permanente na periferia do capitalismo, fenômenos que minam a autonomia do direito 

frente às investidas da política, da economia e dos poderes de exceção; de um Estado 

securitário, em que predomina a sobreposição de metadireitos ou pseudodireitos 

fundamentais em relação àqueles que genuinamente o são; de um estado de exceção 

linguístico, principalmente no âmbito do judiciário; ou, por fim, o desprezo às diversas 

temporalidades dos sujeitos constitucionais, quando da aplicação da norma.  

Desse modo, a presente dissertação insere-

autonomia e fundamentos do Direito

autonomia do Direito, uma consequência do esvaziamento da promessa de sentido da 

norma contida na narrativa fundadora.  

 Afirmar a existência de um pacto ficcional no Direito e ao mesmo tempo inseri-

lo no contexto da narrativa ou mito16 fundador significa necessariamente reconhecer o 

linguistic turn e o narrative turn experimentados pelo Direito. Compreender que a 

linguagem, narrativa e ficção são inerentes ao Direito talvez seja o caminho para se 

superar o estado de exceção permanente em que se vive no Brasil, um fenômeno do qual 

os currais constituem um triste paradigma.  

 

 

 

 

 

 

 

15 Tese desenvolvida por Marcelo Neves, em A constitucionalização simbólica (1994). Fundando-se na 
teoria dos sistemas de Niklas Luhmann, Neves ressalta como o processo de constitucionalização 
simbólica evidencia uma alopoiese no sistema do Direito, provocada por fricções da economia e da 
política.  
16 Calvo González (2012) explica que o direito está imbuído de convenções narrativas e ficção e por essa 
razão seria possível formular o direito constitucional  e também a constituição  como uma narrativa 
hipotética fundacional ou mito. 
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Esse processo de recuperação da promessa de sentido da norma constitucional, 

da vida, e da existência, perdida por tanto tempo, é tarefa que compete tanto à doutrina 

quanto à jurisprudência, aos legisladores e aos demais atores sociais.  

Obviamente que se fala aí na recuperação de promessas instituídas no âmbito 

do Estado Democrático de Direito. Até mesmo porque podem existir Constituições 

com promessas ou pactos ficcionais instituídos por regimes não democráticos. 

As frentes de batalha são travadas constantemente por aqueles que almejam 

assegurar o compromisso interpretativo que garante que a norma produza algum efeito 

de realidade e que as expectativas normativas sejam asseguradas. Sem a observância do 

pacto ficcional do Direito instituído na narrativa fundadora e democrática o que resta é a 

exceção, os currais.  

Parafraseando uma frase marcante do filme Bacurau : Quem vive nos currais é o 

que? É gente! 
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